
 

 

 

 

OF. GF. Nº 0046/2023                                                                    Porto Alegre, 30 de junho de 2023. 

 

 

Excelentíssimo Senhor Presidente. 

 

Queremos inicialmente manifestar nosso profundo reconhecimento à ação imediata de 

solidariedade ao povo gaúcho e à pronta deliberação presidencial, com a determinação do envolvimento 

amplo do governo federal, por meio dos seus principais ministérios, para o apoio do povo gaúcho que sofre 

mais uma vez com os efeitos dos eventos climáticos extremos.  

Após essa justa demonstração de gratidão diante da postura humanitária, que o nosso país 

retoma sob sua liderança, é com satisfação que lhe cumprimentamos em nome da Federação das 

Associações de Municípios do Rio Grande do Sul (Famurs), entidade que congrega e representa os 497 

municípios gaúchos. Nesta oportunidade, reportamos a Vossa Excelência pedido de ajuda aos municípios 

afetados pelo Ciclone Extratropical que atingiu mais de 60 municípios entre os dias 15 e 16 de junho, o qual 

ceifou a vida de 16 gaúchos, o maior número de mortes por chuvas em 40 anos no estado, e gerou enorme 

prejuízo financeiro. 

A passagem do ciclone trouxe ventos acima de 100 km/h e volume de chuvas superior a 300 

mm, que deixaram 2.590 desabrigados e 27.998 desalojados. O evento extremo também causou bloqueios 

de estradas: 23 rodovias estaduais afetadas, duas pontes estaduais destruídas, além da queda de barreira 

na BR 116. Foram mais de 4 mil quilômetros de estradas vicinais comprometidas, prejudicando o 

escoamento da produção de 291 comunidades. Na agropecuária, R$406,9 milhões de prejuízos calculados, 

incidindo na infraestrutura e na produção de 8.115 agricultores familiares, principalmente nas culturas de 

milho, silagem, feijão, citricultura nas regiões dos Vales e a produção de banana nas encostas da Serra do 

Mar. As enchentes e alagamentos atingiram estruturas públicas: 88 escolas, 13 hospitais e 124 Unidades 

Básicas de Saúde, com perdas estimadas em R$70 milhões. Para as famílias, em habitações, as perdas 

somam R$161 milhões. No total, R$760,3 milhões em prejuízos informados pelos municípios na plataforma 

S2ID do governo federal.  

 Na última década, entre 2013 e 2023, o RS vem acumulando prejuízos causados por 

desastres naturais. Foram 4.294 decretos de anormalidade causados pela chuva ou estiagem, com danos 

estimados de R$79 bilhões. No entanto, no período, a União repassou para ações recuperação e prevenção 

de áreas destruídas por calamidades e para o enfrentamento à seca R$766,84 milhões, o que cobre apenas 

1% dos prejuízos reais dos municípios.  

 

 

À Sua Excelência o Senhor  

Luiz Inácio Lula da Silva 

Presidente da República do Brasil 

Brasília - DF 

 



 

 

 

 

 

 

É latente a necessidade de aporte do governo federal para auxiliar os municípios gaúchos, e 

uma oportunidade de o governo reverter a estatística pífia de 1% de ajuda, que vêm subfinanciando as 

políticas de reconstrução e prevenção aos desastres climáticos.  

Reiterando nosso profundo reconhecimento à manifestação imediata de solidariedade e à 

pronta deliberação de apoio ao povo gaúcho, igualmente renovando o pedido de possível auxílio e socorro 

aos municípios e às pessoas atingidas, com base na reunião realizada no dia 23 de junho, com a representação 

do governo federal pela Defesa Civil Nacional, governo do Estado do Rio Grande do Sul pela Defesa Civil 

Estadual, secretários de Estado, parlamentares gaúchos, CNM, na sede da Famurs, apresentamos os seguintes 

pleitos: 

 

● Liberação imediata do FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço) de pessoas 

atingidas pelo desastre; 

● Pagamento de emendas do Orçamento Geral da União e recursos atrasados aos 

municípios reconhecidamente em situação de emergência; 

● Encaminhamento de Medida Provisória ao Congresso Nacional para garantia de 

recursos no Orçamento da União necessários ao restabelecimento da situação anterior ao desastre; 

● Criação de linha de crédito especial às famílias atingidas; 

● Disponibilização de recursos para desassoreamento de rios, córregos e nascentes; 

● Disponibilização de recursos financeiros aos municípios para obras estruturantes 

necessários à mitigação dos prejuízos, tais como recuperação de estradas vicinais, pontes, bueiros; 

● Disponibilização de recursos para regularização fundiária; 

● Ampliação dos Sistemas de Alerta Hidrológico do governo federal para a bacia do 

rio Jacuí. 

Em ofício anexo, tornamos conhecido o histórico da atuação conjunta da Famurs e governo 

federal diante desse desastre. 

Certo de vossa atenção e atendimento aos pleitos acima descritos, reforçamos nossas saudações 

municipalistas. 

 

Saudações municipalistas, 

  

 

Luciano Orsi 

Presidente da Famurs 


